
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 931319 - SP (2024/0270173-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JONATHAN NAVES PALHARES
ADVOGADO : JONAS AUGUSTO DE FREITAS - PR075053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : VICTOR DIOGO VICENTE DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANDRÉ PERECMANIS - RJ109187

CAIO ESPINDOLA FONSECA - RJ218235

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . CRIME DE AMEAÇA E PERSEGUIÇÃO.HABEAS CORPUS
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA.  SUJEITO PASSIVO
DA VIOLÊNCIA: MULHER. INAPLICABILIDADE DA LEI À VÍTIMA DO
SEXO MASCULINO. ILEGALIDADE DA DECRETAÇÃO DAS MEDIDAS
PROTETIVAS. ORDEM CONCEDIDA PARA AFASTÁ-LAS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Lei Maria da Penha objetiva proteger a mulher da violência
doméstica e familiar que, cometida no âmbito da unidade doméstica, da
família ou em qualquer relação íntima de afeto, cause-lhe morte, lesão,
sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou patrimonial. Não
se olvida, outrossim, que o direito à proteção conferida pela Lei Maria da
Penha não se limita à condição de mulher biológica. Aplica-se também
àquelas situações em que algum dos envolvidos se identifica como
mulher (transsexual) ou demonstra situação de vulnerabilidade em
relação ao agressor capaz de justificar a proteção excepcional da referida
norma, o que não ocorreu na hipótese em debate.

No caso, o acórdão combatido vai de encontro à orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça firmada sobre o tema,
de sorte que reconhecida a ilegalidade da decretação de medidas
protetivas de urgência, previstas na Lei n. 11.340/2006, em desfavor de
Victor Diogo Vicente de Oliveira.

2. De qualquer sorte, em curso a ação penal n. 1012548-
50.2024.8.26.0050 para apurar o cometimento do crime do art. 139, c/c o
art. 141, § 2º, por três vezes, do Código Penal, na qual o Juízo de
primeiro grau poderá, considerando a incidência de forma subsidiária dos
arts. 282, inciso II e 319, inciso III, ambos do Código de Processo Penal,
impor medidas cautelares específicas para assegurar a cessação da
prática de condutas difamatórias. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .14 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 931319 - SP (2024/0270173-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JONATHAN NAVES PALHARES
ADVOGADO : JONAS AUGUSTO DE FREITAS - PR075053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : VICTOR DIOGO VICENTE DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANDRÉ PERECMANIS - RJ109187

CAIO ESPINDOLA FONSECA - RJ218235

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . CRIME DE AMEAÇA E PERSEGUIÇÃO.HABEAS CORPUS
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA.  SUJEITO PASSIVO
DA VIOLÊNCIA: MULHER. INAPLICABILIDADE DA LEI À VÍTIMA DO
SEXO MASCULINO. ILEGALIDADE DA DECRETAÇÃO DAS MEDIDAS
PROTETIVAS. ORDEM CONCEDIDA PARA AFASTÁ-LAS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Lei Maria da Penha objetiva proteger a mulher da violência
doméstica e familiar que, cometida no âmbito da unidade doméstica, da
família ou em qualquer relação íntima de afeto, cause-lhe morte, lesão,
sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou patrimonial. Não
se olvida, outrossim, que o direito à proteção conferida pela Lei Maria da
Penha não se limita à condição de mulher biológica. Aplica-se também
àquelas situações em que algum dos envolvidos se identifica como
mulher (transsexual) ou demonstra situação de vulnerabilidade em
relação ao agressor capaz de justificar a proteção excepcional da referida
norma, o que não ocorreu na hipótese em debate.

No caso, o acórdão combatido vai de encontro à orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça firmada sobre o tema,
de sorte que reconhecida a ilegalidade da decretação de medidas
protetivas de urgência, previstas na Lei n. 11.340/2006, em desfavor de
Victor Diogo Vicente de Oliveira.

2. De qualquer sorte, em curso a ação penal n. 1012548-
50.2024.8.26.0050 para apurar o cometimento do crime do art. 139, c/c o
art. 141, § 2º, por três vezes, do Código Penal, na qual o Juízo de
primeiro grau poderá, considerando a incidência de forma subsidiária dos
arts. 282, inciso II e 319, inciso III, ambos do Código de Processo Penal,
impor medidas cautelares específicas para assegurar a cessação da
prática de condutas difamatórias. 

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por JONATHAN NAVES PALHARES,
terceiro interessado, contra decisão singular por mim proferida, às fls. 167/171, em
que  não conheci do mas concedi a ordem de ofício para reconhecer ahabeas corpus, 
ilegalidade da decretação de medidas protetivas de urgência, previstas na Lei n. 11.340
/2006, em desfavor do ora paciente – Victor Diogo Vicente de Oliveira.

No presente recurso (fls. 176/186), o agravante afirma que "diante da
taxatividade da Lei Maria da Penha não albergar vítimas de violência doméstica que
sejam do sexo masculino, é dever do judiciário em controle difuso de

 (fl. 184).constitucionalidade garantir a proteção ao indivíduo que dela necessita"
Assim, requer o provimento do agravo regimental com a denegação da ordem

impetrada, com a manutenção das medidas protetivas de urgência, uma vez que a
situação fática e processual não se alterou e não há fato novo que justifique a
revogação da proteção à vítima e ora agravante;

É o relatório.
 
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pelo agravante.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos, :in verbis

 
"[...]
Diante da hipótese de substitutivo dehabeas corpus 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial,
razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal.

A controvérsia cinge-se sobre a aplicabilidade da
Lei Maria da Penha ao caso – vítima em relacionamento
homossexual entre dois homens.

De fato, o acórdão combatido vai de encontro à
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de
Justiça firmada sobre o tema. 

 A Lei Maria da Penha objetiva proteger a mulher da
violência doméstica e familiar que, cometida no âmbito da
unidade doméstica, da família ou em qualquer relação
íntima de afeto, cause-lhe morte, lesão, sofrimento físico,
sexual ou psicológico, e dano moral ou patrimonial. Na
esteira do parecer ministerial da lavra do douto
Subprocurador-Geral da República LUCIANO MARIZ
MAIA, o qual adoto como razões de decidir,  "esse tipo de
violência é um fenômeno que afeta principalmente as
mulheres devido à desigualdade de gênero, seja por sua
condição de hipossuficiência ou vulnerabilidade diante do
ofensor. De sorte que o sujeito passivo da violência
doméstica, por expressa previsão legal, é a pessoa do
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sexo feminino em situação de risco na relação íntima de
" (fl. 132).afeto

Não se olvida, outrossim, que o direito à proteção
conferida pela Lei Maria da Penha não se limita à condição
de mulher biológica. Aplica-se também àquelas
situações em que algum dos envolvidos se identifica como
mulher (transsexual) ou demonstra situação de
vulnerabilidade em relação ao agressor capaz de justificar
a proteção excepcional da referida norma, o que não
ocorreu na hipótese em debate.

Ilustrativamente:
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE AMEAÇA E
CONTRAVENÇÃO DE VIAS DE FATO. VIOLAÇÃO DO ART.
619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AMEAÇA NO CONTEXTO
DE RELAÇÃO DOMÉSTICA AFETIVA. ALTERAÇÃO DO
JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. SUJEITO ATIVO DA
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. QUALQUER GÊNERO.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não vislumbro ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de
origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para
a definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado
a rebater, um a um, todos os argumentos das partes, bastando
que resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir
sobre os fatores capazes de influir no resultado do julgamento.
No caso, o Tribunal se manifestou acerca da tipicidade do crime
de ameaça e manifestação da existência concreta da violência
baseada em gênero, ao considerar as provas testemunhais e
mensagens de WhatsApp.
2. Quanto à questão da violação do artigo 5º da Lei n. 11.340
/2006, tem-se como pano de fundo a comprovação da
existência motivação de gênero, que é impositiva para ser
reconhecida a incompetência do juízo de origem. Nesse
passo, tendo havido a conclusão no sentido de que se tratava
de ameaça no contexto de relação doméstica afetiva em
situação de vulnerabilidade, afastar essa circunstância atrativa
da Lei 11.340/2006 incorreria no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Acerca da competência do Juizado da Violência Doméstica,
verifica-se a incidência da Súmula 83/STJ, já que o acórdão
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência
consolidada nesta Corte Superior, no sentido de que o sujeito
passivo da violência doméstica, objeto da referida lei, é a
mulher; por outro lado, o sujeito ativo pode ser tanto o homem
quanto a mulher, desde que fique caracterizado o vínculo de
relação doméstica, familiar ou de afetividade.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.188.038/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/11/2022

.)28/11/2022
 
RECURSO ESPECIAL. MULHER TRANS. VÍTIMA DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. APLICAÇÃO DA LEI N. 11.340
/2006, LEI MARIA DA PENHA. CRITÉRIO EXCLUSIVAMENTE
BIOLÓGICO. AFASTAMENTO. DISTINÇÃO ENTRE SEXO E
GÊNERO. IDENTIDADE. VIOLÊNCIA NO AMBIENTE
DOMÉSTICO. RELAÇÃO DE PODER E MODUS OPERANDI.
ALCANCE TELEOLÓGICO DA LEI. MEDIDAS PROTETIVAS.
NECESSIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. A aplicação da Lei Maria da Penha não reclama
considerações sobre a motivação da conduta do agressor, mas
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tão somente que a vítima seja mulher e que a violência seja
cometida em ambiente doméstico, familiar ou em relação de
intimidade ou afeto entre agressor e agredida.
2. É descabida a preponderância, tal qual se deu no acórdão
impugnado, de um fator meramente biológico sobre o que
realmente importa para a incidência da Lei Maria da Penha, cujo
arcabouço protetivo se volta a julgar autores de crimes
perpetrados em situação de violência doméstica, familiar ou
afetiva contra mulheres. Efetivamente, conquanto o acórdão
recorrido reconheça diversos direitos relativos à própria
existência de pessoas trans, limita à condição de mulher
biológica o direito à proteção conferida pela Lei Maria da Penha.
3. A vulnerabilidade de uma categoria de seres humanos não
pode ser resumida tão somente à objetividade de uma ciência
exata. As existências e as relações humanas são complexas e
o Direito não se deve alicerçar em argumentos simplistas e
reducionistas.
4. Para alicerçar a discussão referente à aplicação do art. 5º da
Lei Maria da Penha à espécie, necessária é a diferenciação
entre os conceitos de gênero e sexo, assim como breves
noções de termos transexuais, transgêneros, cisgêneros e
travestis, com a compreensão voltada para a inclusão dessas
categorias no abrigo da Lei em comento, tendo em vista a
relação dessas minorias com a lógica da violência doméstica
contra a mulher.
5. A balizada doutrina sobre o tema leva à conclusão de que as
relações de gênero podem ser estudadas com base nas
identidades feminina e masculina. Gênero é questão cultural,
social, e significa interações entre homens e mulheres. Uma
análise de gênero pode se limitar a descrever essas dinâmicas.
O feminismo vai além, ao mostrar que essas relações são de
poder e que produzem injustiça no contexto do patriarcado. Por
outro lado, sexo refere-se às características biológicas dos
aparelhos reprodutores feminino e masculino, bem como ao seu
funcionamento, de modo que o conceito de sexo, como visto,
não define a identidade de gênero. Em uma perspectiva não
meramente biológica, portanto, mulher trans mulher é.
6. Na espécie, não apenas a agressão se deu em ambiente
doméstico, mas também familiar e afetivo, entre pai e filha,
eliminando qualquer dúvida quanto à incidência do subsistema
da Lei n. 11.340/2006, inclusive no que diz respeito ao órgão
jurisdicional competente - especializado - para processar e
julgar a ação penal.
7. As condutas descritas nos autos são tipicamen te
influenciadas pela relação patriarcal e misógina que o pai
estabeleceu com a filha. O modus operandi das agressões -
segurar pelos pulsos, causando lesões visíveis, arremessar
diversas vezes contra a parede, tentar agredir com pedaço de
pau e perseguir a vítima - são elementos próprios da estrutura
de violência contra pessoas do sexo feminino. Isso significa que
o modo de agir do agressor revela o caráter especialíssimo do
delito e a necessidade de imposição de medidas protetivas.
8. Recurso especial provido, a fim de reconhecer a violação do
art. 5º da Lei n. 11.340/2006 e cassar o acórdão de origem para
determinar a imposição das medidas protetivas requeridas pela
vítima L. E. S. F. contra o ora recorrido.
(REsp n. 1.977.124/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)5/4/2022 22/4/2022

De qualquer sorte, em curso a A.P. 1012548-
50.2024.8.26.0050 para apurar o cometimento do crime do
art. 139, c/c o art. 141, § 2º, por três vezes, do Código
Penal, na qual o Juízo de Primeiro Grau poderá,
considerando a incidência de forma subsidiária dos arts.
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282, inciso II e 319, inciso III, ambos do Código de
Processo Penal, impor medidas cautelares específicas
para assegurar a cessação da prática de condutas
difamatórias. Acresça-se que, conforme andamento
processual colhido no  do TJSP,  a Representaçãosite
Criminal (n. 1012541-58.2024.8.26.0050 ) pelo crime de
perseguição foi arquivada sob o fundamento de que "as
condutas supostamente praticadas por Victor Diogo
Vicente de Oliveira não se amoldam ao delito de
perseguição, pois há notícia do envio de mensagens em

".aplicativos de acesso público, sem destinação específica
Ante o exposto, não conheço do .habeas corpus

Contudo, concedo a ordem de ofício para reconhecer a
ilegalidade da decretação de medidas protetivas de
urgência, previstas na Lei n. 11.340/2006, em desfavor do
ora paciente – Victor Diogo Vicente de Oliveira."

 
À vista do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 931.319 / SP
Número Registro: 2024/0270173-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00062298320248260050 62298320248260050

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE PERECMANIS
ADVOGADOS : ANDRÉ PERECMANIS - RJ109187

CAIO ESPINDOLA FONSECA - RJ218235
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VICTOR DIOGO VICENTE DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JONATHAN NAVES PALHARES
ADVOGADO : JONAS AUGUSTO DE FREITAS - PR075053

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN NAVES PALHARES
ADVOGADO : JONAS AUGUSTO DE FREITAS - PR075053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : VICTOR DIOGO VICENTE DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANDRÉ PERECMANIS - RJ109187

CAIO ESPINDOLA FONSECA - RJ218235

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JONAS AUGUSTO DE FREITAS, pela parte: AGRAVANTE: JONATHAN
NAVES PALHARES.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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